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Pandemia aumentou e muito a modalidade, e um 
projeto de lei agora pretende regulamentá-lo.

Até onde é posível ir sem ferir o direito dos 
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Há um ano e meio estamos vivendo o “novo-

normal”, nos adaptamos, migramos o trabalho 

presencial para nossas casas. A pandemia le- 

vantou uma série de debates sobre a maneira que vive-

mos, como lidamos com a nossa rotina, seja em casa, 

na rua ou no trabalho.

 

Essa realidade nos fez enxergar alguns pontos críticos, 

trazendo a reflexão do que é liberdade e quais são os 

valores da sociedade em relação ao que é certo e o que 

é errado. Será que realmente vivemos em um mundo 

livre? Será que temos consciência do que é saudável 

para nossas vidas ou estamos há tanto tempo inseridos 

em um modelo padronizado que pensamos ser o ideal? 

 

Ficar em casa nos desafiou a reinventar meios para 

cuidar das rotinas de casa versus a atenção aos filhos 

e dar conta das obrigações no trabalho. A quarentena 

nos mostrou o quanto estamos presos a um sistema 

que só funciona quando se produz muito, gerando um 

sentimento de culpa quando estamos descansando, 

como mostra o texto “Psicopolítica: novas formas de 

controle do neoliberalismo”.

 

E o que acontece com quem não pode trabalhar du- 

rante esse período? Apenas 11% dos 74 milhões de 

profissionais conseguiram ficar em home office, dados 

da reportagem: “ “O novo normal”: projeto de lei 

propõe regulamentação de trabalho remoto.”.  

 

A quarta edição da Revista 1º de Maio traz um con-

teúdo especial que aborda um pouco do que estamos 

vivendo: a falta de liberdade, o comportamento da 

sociedade durante o distanciamento social, dá dicas 

de leitura sobre política, e uma reportagem para você 

entender o que é a PEC da Reforma Administrativa. 

Para fechar, temos a apresentação da nova secretária 

nacional da Mulher do Solidariedade.

 

Espero que aproveitem a leitura!

E d i t o r i a l

Samanta Costa 
Presidente da Fundação 1° de Maio



E    sta edição da revista da Fundação 1º de Maio 

traz na sua capa uma palavra importante e im- 

prescindível para o nosso país e para qualquer 

outro: Democracia. Essa palavra com 10 letras significa 

muito para todos nós: liberdade de expressão, igual- 

dade entre homens e mulheres, liberdade de ir e vir, 

soberania popular, livre participação política, inde- 

pendência entre os poderes.

 

Passados mais de 30 anos da nossa democracia, presen-

ciamos ameaças constantes direcionadas a esse direito 

tão vital para um país ser mais justo e igual para todos. 

Desde a redemocratização, o Brasil não presenciou ata-

ques tão diretos contra o estado democrático de direito 

e às instituições. O pior é que as pessoas que realizam 

atos antidemocráticos tentam confundir a sociedade, 

distorcendo o real conceito do que é ser democrático.  

 

Já vimos esse filme várias vezes e não podemos aceitar 

vê-lo novamente. Os discursos autoritários do pre- 

sidente da República, Jair Bolsonaro, têm chamado 

a atenção para uma possível tentativa de golpe. 

O mundo está de olho no Brasil e não está gostando 

nada do que está vendo.

 

Já estamos pagando o preço por todas essas atitudes 

irresponsáveis de quem deveria zelar pelo país e 

garantir o estado democrático. O Brasil de hoje é o  

retrato da fome, do desemprego, da pobreza extrema, 

da violência desenfreada. Investidores não se sentem 

seguros para investir e líderes internacionais nos olham 

com desconfiança.

 

Diante de todas essas ameaças, não podemos perder 

a nossa capacidade de reagir e de exigir melhorias. 

Precisamos defender a nossa democracia com todas as  

nossas forças. Esse é o primeiro passo para que o  

nosso Brasil volte a sorrir.

 

Viva a democracia!

E d i t o r i a l

Paulinho da Força 
Deputado Federal e Presidente 

Nacional do Solidariedade
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Da periferia à política, Loreny, 
secretária nacional do Solidariedade 
Mulher, é a representação da voz da 
jovem mulher brasileira

Aos 25 anos, ela foi eleita a vereadora mulher 
mais jovem de Taubaté-SP. 

Aos 29, foi candidata a prefeita com uma pro-
posta de construir uma cidade inteligente e 
sustentável. 

Aos 25 anos, ela foi eleita a vereadora mulher 

Aos 29, foi candidata a prefeita com uma pro-
posta de construir uma cidade inteligente e 

Loreny aos 30 anos coleciona experiên-
cias na vida pública: formada em Gestão 
de Políticas Públicas e especialista em 
Orçamento Público Municipal, trabalhou 
no Governo do Estado de São Paulo, no 
Senado Federal e fundou uma empresa de 
gestão pública.

Durante seu mandato no Legislativo, implantou 
uma missão: a Escola de Cidadania e Política. 
Para tanto, criou instrumentos de transparência 
na gestão do mandato, uma escola de formação 
de líderes políticos gratuita, fez processo sele-
tivo para a equipe do mandato, aprovou leis que 
regulamentavam a transparência em serviços 
públicos municipais. 

Filha do Sérgio e da Ivone, Loreny levanta a 
bandeira de uma política com equilíbrio e feita 
com amor, para as pessoas. 

Atualmente, segue fazendo Escola de Cidadania 
e Política, trabalha com sua empresa de gestão 
pública e está secretária nacional do Solidarie-
dade Mulher. 

DA PERIFERIA À POLÍTICA, LORENY, SECRETÁRIA NACIONAL DO SOLIDARIEDADE MULHER, É A REPRESENTAÇÃO DA VOZ DA JOVEM MULHER BRASILEIRA
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Como começou o caminho na política

Acho que foi uma construção ao longo da minha 
vida. Meus pais sempre me incentivaram a olhar 
para fora, observar o mundo, as pessoas, a 
natureza e me provocavam refl exões. Conforme 
eu fui crescendo e percebendo a realidade, fui 
também percebendo como existiam velhos pro-
blemas que poderiam ser resolvidos ouvindo as 
pessoas, com boa vontade política. 

Uma coisa levou a outra. Na faculdade de Ges-
tão de Políticas Públicas entendi a importância 
das decisões de como nosso dinheiro vai ser 
gasto. Ao mesmo tempo acompanhei um pro-
cesso de cassação do então prefeito da minha 
cidade, o que me trouxe uma percepção das 
pessoas como uma possível liderança. 

Loreny por suas palavras

Eu nasci em Taubaté e cresci no Cecap, um 
bairro de habitações populares na perife-
ria. Meu pai, Sérgio, era metalúrgico. Minha 
mãe, Ivone, dona de casa. 

Estudei sempre nas escolas públicas, fi z balé 
na escola de artes Maestro Fêgo Camargo. 
Mas foi em casa que eu aprendi as primeiras 
e mais importantes lições da vida. 

Como decidiu se candidatar a vereadora 

Eu já trabalhava para um partido, tinha come-
çado como estagiária para ajudar no trabalho 
técnico de análise de dados e estudo orça-
mentário e segui com essa atividade. Em 2015, 
quando o assunto eleições era mencionado, eu 
sempre ouvia dos colegas que deveria me can-
didatar. Percebi que eu poderia fazer uma cam-
panha diferente, com poucos recursos, sendo 
educativa e lembrando para as pessoas que o 
político é um trabalhador do povo. Meu cur-
rículo era minha maior propaganda: eu tinha 
estudado e estava preparada para fazer um 
mandato com qualidade. 

Queria mostrar que dava pra fazer diferente. Se 
eu ganhasse a eleição, seriam duas vitórias. A 
primeira era ter traçado um caminho diferente 
do “tradicional”. E a segunda, ser eleita de fato. 

Com meus pais eu aprendi a amar a natureza, a 
Deus e ao próximo. E que com trabalho, dedi-
cação e planejamento, dá para fazer as coisas 
acontecerem.

Tive na educação grandes janelas de oportuni-
dade: aos 14 anos fui aprovada para estudar no 
colégio mantido pela Embraer, em São José dos 
Campos. De lá, fui estudar Gestão de Políticas 
Públicas na USP (Universidade de São Paulo.

”“Com meus pais eu aprendi a amar a natureza, a Deus e ao 
próximo. E que com trabalho, dedicação e planejamento, dá 

para fazer as coisas acontecerem.

DA PERIFERIA À POLÍTICA, LORENY, SECRETÁRIA NACIONAL DO SOLIDARIEDADE MULHER, É A REPRESENTAÇÃO DA VOZ DA JOVEM MULHER BRASILEIRA
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Desafi os vivenciados neste processo

Ouvi muito que não dava para fazer uma cam-
panha com poucos recursos. No fi nal das con-
tas, além do material que ganhei do partido, 
gastei só R$ 960: o custo de impressão dos 
meus currículos. 

Logo após a eleição, pegaram fotos minhas de 
biquíni na praia e distribuíram nas redes sociais, 
tentando me desqualifi car como profi ssional. 
Tentaram de várias maneiras diminuir minha 
presença enquanto vereadora eleita democra-
ticamente. 

Mas ao mesmo tempo que eu desagradava quem 
se interessava pela política ruim, a população 
ia se interessando e participando do mandato. 

Candidatura a prefeita

Quando eu vi que o mandato ia bem, mas eu 
ainda tinha muitas amarras por conta da posi-
ção do Legislativo mesmo, decidi me candi-
datar a prefeita. Sentia que podia fazer mais, 
que podia propor para a cidade um projeto 
diferente, inovador, com participação das pes-
soas. Foram 4 anos visitando cada bairro, cada 
equipamento público e ouvindo a população. Eu 
sentia que estava em condições de ser uma via 
para quebrar o ciclo vicioso que Taubaté vivia 
elegendo, sempre pessoas da mesma família.

Eu sentia na pele os problemas do povo. Eu 
sempre usei serviço público de saúde, educa-
ção, transporte. Ao mesmo tempo que minha 
vontade de ser candidata crescia, eu sentia nas 
pessoas que elas confi avam em mim para esse 
trabalho. 

”“Sentia que podia fazer mais, que podia propor para a cidade 
um projeto diferente, inovador, com participação das pessoas

DA PERIFERIA À POLÍTICA, LORENY, SECRETÁRIA NACIONAL DO SOLIDARIEDADE MULHER, É A REPRESENTAÇÃO DA VOZ DA JOVEM MULHER BRASILEIRA



9Revista 1° de Maio - Outubro/2021 

Projetos futuros

Tenho duas grandes metas: aumentar a parti-
cipação efetiva das mulheres na política e pro-
mover educação política. Por meio da Secreta-
ria Nacional da Mulher estamos conseguindo 
desenvolver trabalhos que abracem essas duas 
vertentes. Temos preparado conteúdos de 
estudo, cursos gratuitos, promovido debates nas 
redes sociais da Secretaria. E além disso, é um 
projeto seguir na linha educativa e participar de 
próximas eleições.

Inspirações

Eu me inspiro muito nas pessoas que eu encon-
tro pelas ruas, desenvolvendo projetos criativos 
e trabalhando por outras pessoas. 

Um conselho para as mulheres que querem 
    se engajar na política

Estude, se prepare. Converse com outras mulheres.
Participe de grupos de mulheres na política. E 
fortaleça suas redes de apoio para que, na hora 
de dedicar muitas horas de trabalho ao seu pro-
pósito, elas estejam ao seu lado. As pessoas da 
sua rede de apoio serão fundamentais para a 
sua saúde mental e para te ajudar a dar conta 
das atividades da vida, especialmente para 
quem tem fi lhos. 

Inspirações

Um conselho para as mulheres que querem 
    se engajar na política

vertentes. Temos preparado conteúdos de 
estudo, cursos gratuitos, promovido debates nas 
redes sociais da Secretaria. E além disso, é um 
projeto seguir na linha educativa e participar de 

Eu me inspiro muito nas pessoas que eu encon-
tro pelas ruas, desenvolvendo projetos criativos 
e trabalhando por outras pessoas. 

Estude, se prepare. Converse com outras mulheres.
Participe de grupos de mulheres na política. E 
fortaleça suas redes de apoio para que, na hora 
de dedicar muitas horas de trabalho ao seu pro-
pósito, elas estejam ao seu lado. As pessoas da 
sua rede de apoio serão fundamentais para a 
sua saúde mental e para te ajudar a dar conta 
das atividades da vida, especialmente para 

Um conselho para as mulheres que querem 

”
“Sentia na pele os problemas 
do povo. Eu sempre usei 
serviço público de saúde, 
educação e transporte. Ao 
mesmo tempo que minha 
vontade de ser candidata 

crescia, eu sentia nas 
pessoas que elas confi avam 
em mim para esse trabalho

DA PERIFERIA À POLÍTICA, LORENY, SECRETÁRIA NACIONAL DO SOLIDARIEDADE MULHER, É A REPRESENTAÇÃO DA VOZ DA JOVEM MULHER BRASILEIRARevista 1° de Maio - Outubro/2021 
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“O novo normal”: projeto de 
lei propõe regulamentação de 
trabalho remoto
Pesquisa do Ipea indica que mais de 8 milhões de brasileiros fi zeram 

home offi ce durante a pandemia de Covid-19

Para além de todos os efeitos 
sobre a saúde – física e men-
tal – de milhões de brasileiros, 
a pandemia de Covid-19 afe-
tou drasticamente a rotina de 
trabalho de uma grande parte 
da população do país. Mais 
precisamente, 8,2 milhões de 
pessoas no país trabalharam 
de forma remota – o chamado 
home offi  ce – durante maio e 
novembro de 2020, de acordo 
com um levantamento reali-
zado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada (Ipea) e 
lançado em julho de 2021, com 
dados coletados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Esta-
tística (IBGE). 

O número representa apenas 
11% dos 74 milhões de pro-
fi ssionais que seguiram tra-
balhando durante a pandemia, 
mas a pesquisa do Ipea per-
mite traçar um perfi l dos tra-
balhadores em regime remoto: 
a grande maioria é formada 
por pessoas brancas (65,5%), 
mulheres (56%) e com ensino 

superior (cerca de 75%). Quase 
dois terços desse grupo são do 
setor privado (63,9%) e mais 
da metade é representado por 
profi ssionais da educação pri-
vada: 51%. 

O estudo também mostrou a
adesão ao home offi  ce no setor
público. Em nível federal, 40,7%
dos funcionários públicos tra-
balharam à distância durante o 
período analisado. Já os níveis 
estaduais e municipais tive-
ram 37,1% e 21,9% de pessoas 

trabalhando de forma remota, 
respectivamente.

Apesar de abranger pouco mais
de 10% da população empre-
gada durante a pandemia, o 
número de pessoas que alter-
nou o regime presencial para o 
remoto é considerável e o Brasil 
ainda tem poucas regulamen-
tações para esse novo contexto. 

Jornada de trabalho da 
mulher ficou ainda mais 

pesada na pandemia
Créditos: www.freepik.com

"O NOVO NORMAL": PROJETO DE LEI PROPÕE REGULAMENTAÇÃO DE TRABALHO REMOTO



11Revista 1° de Maio - Outubro/2021 

Créditos: www.freepik.com

Para suprir essa lacuna, foi 
apresentado em março no 
Congresso Nacional o Pro-
jeto de Lei (PL) 612/2021, de 
autoria do senador Confúcio 
Moura, do MDB de Roraima. 
O texto insere novas disposi-
ções à legislação trabalhista, a 
Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT), e inclui diretrizes 
para o trabalho remoto, bus-
cando mitigar confl itos jurí-
dicos e trabalhistas e garantir 
direitos dos trabalhadores em 
home offi  ce.

“A regulamentação do tra-
balho remoto é necessária 
para dar maior segurança 
jurídica aos trabalhadores e 
aos empregadores”, afirma 
o deputado federal Paulinho 
da Força, presidente nacional 
do Solidariedade. “Durante a 
pandemia, muitas empresas 
têm usado o home offi  ce como 
uma das maneiras de burlar a 
legislação trabalhista e isso 
tem gerado diversos processos 
na Justiça do Trabalho”, diz. 

De fato: de março a setem-
bro de 2020, o número de 
processos nas Varas do Tra-
balho aumentou 263% em 

relação ao mesmo período de 
2019, de acordo com o Tri-
bunal Superior do Trabalho 
(TST). “É necessário ressaltar 
também a importância dos 
sindicatos durante os acordos 
entre patrões e empregados. 
Precisamos dos acordos e das 
convenções coletivas para evi-
tar que os trabalhadores sejam 
prejudicados durante as nego-
ciações”, conclui o deputado. 

O Projeto de Lei em trami-
tação no Senado estabelece 
novos parâmetros para as 
relações de trabalho remoto, 
como o respeito à intimidade 
do funcionário, além do direito 
de imagem, à privacidade 
e à segurança pessoal e de 
familiares dos profissionais. 
O texto também determina que 
o empregador deverá fornecer 
ao trabalhador todo o aparato 
necessário para a realização de 
seu trabalho, como computa-
dores, por exemplo, e prover 
suporte material e tecnológico 
para a execução das tarefas. 

Mas nem sempre isso acon-
tece. Adriana Santos, comu-
nicadora que trabalha de casa 
desde março de 2020, afi rma 

que diversos custos que antes 
eram do empregador, como 
gastos com internet, luz e ali-
mentação, por exemplo, foram 
repassados para o trabalha-
dor – que, muitas vezes, não 
recebe nenhum valor extra por 
isso. “Minha conta de luz quase 
dobrou durante o home offi  ce 
e precisei ampliar o pacote de 
internet para dar conta das 
rotinas de reuniões e trans-
missões ao vivo”, afi rma. 

Apesar disso, o trabalho à 
distância pode oferecer uma 
série de vantagens, como 
mais tempo para cuidar de si 
mesmo e fi car com a famí-
lia, além de ter mais dispo-
nibilidade para outras tarefas 
ou atividades, uma vez que o 
tempo dedicado a desloca-
mentos, por exemplo, pode ser 
mais bem aproveitado. Mas a 
fl exibilidade de horários nem 
sempre tem limites. “Já recebi 
inúmeras mensagens sobre 
trabalho de madrugada ou 
aos fi nais de semana”, afi rma 
a profi ssional. 

”“A regularização do trabalho remoto é necessária para dar 
maior segurança jurídica aos trabalhores e aos empregados, 

afi rma o deputado federal Paulinho da Força, presidente 
nacional do Solidariedade

"O NOVO NORMAL": PROJETO DE LEI PROPÕE REGULAMENTAÇÃO DE TRABALHO REMOTO
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Nesse ponto, o PL 612/2021 traz artigos cla-
ros sobre o respeito às pausas e aos momentos 
de descanso do trabalhador. “Nos horários de 
repouso e durante o intervalo entre as jorna-
das é assegurado ao empregado o direito de 
se desconectar dos instrumentos de telefonia, 
mecânicos ou tecnológicos de trabalho, sendo 
considerados abusivos ou intimidatórios os con-
tatos e ordens emitidas dentro desses horários, 
exceto em caso de emergência, devidamente 
comprovada”, afi rma um dos pontos do projeto. 

O texto também determina que o trabalho 
remoto deverá ser previsto em um contrato 
específi co ou por meio de um aditivo. O docu-
mento terá que fi xar a duração da jornada de 
trabalho, os momentos de intervalo e deverá 
dispor também sobre eventuais reembolsos de 
custos pagos pelos trabalhadores durante a ati-
vidade profi ssional. O Projeto de Lei ainda pro-
põe que empregadores apoiem ou promovam a 
realização de cursos ou atividades que prepa-
rem os trabalhadores para essa nova dinâmica, 
em casos de readaptação ou reciclagem, por 
exemplo. 

Na justifi cação do PL 621/2021, o senador autor 
da matéria alega que ainda “falta muito” para 
regulamentar o trabalho remoto. “Temos uma 
regulamentação do teletrabalho anterior à pan-
demia, embora tais normas estejam limitadas 
ao trabalho realizado com utilização de tecno-
logias de informação e de comunicação, fora das 
dependências do empregador, sem confi gurar 
trabalho externo”, diz o texto. “Não foram con-
sideradas outras possibilidades como a produ-
ção de bens físicos: artesanato, vestuário, entre 
outros. Tampouco foi considerada a realização 
de trabalho intelectual”. O senador também 
afi rma que a regulamentação é importante para 
fi scalizar e “diminuir o trabalho clandestino ou 
assemelhado à escravidão”, conclui. 

Além das propostas do PL, há também um 
material produzido pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT) com 17 diretrizes para regu-
lamentar o trabalho remoto. As orientações 
em muito se assemelham às disposições do PL 
621/2021 e incluem parâmetros de ergonomia 
e ética digital, além de recomendações com 
relação ao autocuidado dos funcionários e a 
automatização de funções e atividades. 

A vacinação contra a Covid-19 está avançando 
no Brasil e, em breve, a rotina voltará pouco a 
pouco ao chamado “novo normal” – que terá o 
home offi  ce como uma opção mais do que viável 
para funcionários e empregadores. No entanto, 
a readaptação às novas modalidades de trabalho 
– presencial, híbrido (quando parte do traba-
lho é feita remotamente e parte presencial) ou 
remoto – deve ser pensada para proteger quem 
trabalha e quem emprega. Somente assim, com 
transparência, fi scalização e garantia de direi-
tos, é que todos e todas poderão usufruir das 
vantagens do home offi  ce. ”“Precisamos dos acordos e das 

convenções coletivas para 
evitar que os trabalhadores 
sejam prejudicados durante 

as negociações

"O NOVO NORMAL": PROJETO DE LEI PROPÕE REGULAMENTAÇÃO DE TRABALHO REMOTO
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Tripla jornada de trabalho

As mudanças na rotina de trabalho em razão da pandemia evidenciaram ainda mais a desigualdade 
entre homens e mulheres. Uma pesquisa do IBGE mostrou que brasileiras gastam, em média, 21 
horas por semana com trabalhos domésticos, enquanto brasileiros gastam apenas 10 horas. 

A dupla jornada de trabalho se tornou, para muitas mulheres, jornada tripla. Agora, o cuidado 
não é apenas com as tarefas da casa, mas também com fi lhos, que passaram a estudar em casa 
durante o período de isolamento social. 

O levantamento “Sem parar: o trabalho e a vida das mulheres na pandemia”, realizado pelas 
organizações Gênero e Número e Sempreviva e publicado em julho de 2020, mostrou que metade 
das mulheres que responderam à pesquisa passou a cuidar de alguém durante a pandemia, como 
fi lhos, outras crianças, idosos ou pessoas com defi ciência – sendo 52% delas mulheres negras. 42% 
delas não conta com nenhum apoio externo nas atividades de cuidado e 41% das respondentes 
afi rmaram trabalhar mais na pandemia – sendo 55% delas mulheres brancas. “Se antes pagar por 
serviços era a solução possível para algumas, a pandemia mostrou a intensifi cação do trabalho 
das mulheres. Elas trabalham mais porque as tarefas ainda não são distribuídas igualmente no 
ambiente doméstico”, conclui o levantamento. 

Mais dados da pesquisa podem ser consultados em mulheresnapandemia.sof.org.br

Raio-x do home offi  ce no Brasil durante a pandemia de Covid-19:
8,2 milhões de brasileiros e brasileiras em regime de home offi  ce entre março e novembro de 2020

Home offi  ce no serviço público:

56%

40,7% 37,1% 21,9%

65,6% 74,6% 63,9% 51%
 mulheres

Nível 
federal

Nível 
estadual

Fonte: Ipea

Nível 
municipal

pessoas

brancas

pessoas com 

ensino superior 

completo

profi ssionais 

do setor 

privado

profi ssionais 

da educação 

privada
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Qual o limite da liberdade de 
expressão?

Quando o deputado federal Daniel Silveira, do 
PSL do Rio de Janeiro, publicou em suas redes 
sociais um vídeo ameaçando ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e conclamando 
por um “novo AI-5” – medida que endureceu o 
regime militar em 1968, institucionalizando a 
censura e fechando o Congresso Nacional – o 
debate sobre os limites da liberdade de expres-
são entrou mais uma vez na pauta. 

Isso porque logo depois da publicação do vídeo 
vieram as consequências: o deputado foi preso 
em fl agrante em fevereiro e sua prisão foi man-
tida por unanimidade pelo plenário do Supremo. 
A Câmara dos Deputados também condenou as 
falas: vencendo os 130 votos contrários, 364 
deputados defenderam que o colega de casa 
permanecesse preso. 

Não demorou para que parte das já divididas 
redes sociais se manifestasse. Afi nal, como é 
possível uma pessoa, no Brasil, ser presa ape-
nas por manifestar sua opinião? A decisão dos 
ministros não feriria a liberdade de expressão?

Na verdade, não. O mesmo artigo 5º da Cons-
tituição Federal que garante esse direito inclui, 

no inciso X, que “são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação”. 
Ou seja, a liberdade de expressão – como qual-
quer direito – não é absoluta. Em outras pala-
vras, ela tem limites e o limite é o direito do 
outro. Comentários ofensivos, discriminatórios 
ou caluniosos podem ser feitos, é claro. Mas isso 
não signifi ca que não possa haver sanções para 
quem os proferir ou os publicar. 

No caso do deputado Daniel Silveira, o limite 
era o estado democrático de direito. A Lei de 
Segurança Nacional – a mesma usada na dita-
dura militar para perseguir opositores políticos 
– determina em seu artigo 1º que é crime a 
ameaça à integridade territorial e à soberania 
nacional, ao regime representativo e demo-
crático, à Federação, ao Estado de Direito e 
à pessoa dos chefes dos Poderes da União. A 
própria Constituição Federal em seu artigo 1º 
afi rma que “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente”. A conclamação de um AI-5, 
portanto, fere, acima de tudo, determinações 
constitucionais. 

As redes sociais
amplificam vozes 
- e não são terra 
de ninguém

Créditos: www.pxfuel.com



15Revista 1° de Maio - Outubro/2021 

O debate sobre os limites à liberdade de expres-
são não é novo, mas ganhou novos contor-
nos no mundo conectado à internet e mediado 
pelas redes sociais. As principais plataformas, 
como Twitter, Facebook, Instagram e YouTube, 
têm mecanismos internos – e questionáveis 
em alguns pontos, é verdade – para excluir ou 
denunciar conteúdos considerados impróprios. 
Publicações com discursos de ódio, manifesta-
ções discriminatórias, conteúdo íntimo e, mais 
recentemente, desinformação, estão no rol de 
categorias a serem banidas dessas plataformas 
de acordo com os termos de uso de cada empresa. 

Estariam essas empresas, então, violando o 

direito à liberdade de expressão ao remover, por 
exemplo, fake news publicadas pelo ex-presi-
dente do Estados Unidos, Donald Trump, sobre 
a gravidade da Covid-19? Ou a exclusão de 
postagens do presidente da República Jair Bol-
sonaro que questionavam recomendações das 
autoridades de saúde no combate ao corona-
vírus e desencorajavam atitudes que conteriam 
a disseminação da doença? Qual é esse limite e 
quem o estabelece?

Usuários de uma determinada rede social estão 
sujeitos a regras internas de cada plataforma. 
Esse contrato é “assinado” pelo usuário ao con-
cordar com os termos de uso das empresas.

Estariam empresas de redes sociais violando 
o direito à liberdade de expressão ao remover, 

por exemplo, fake news?

Nesse sentido, a remoção de conteúdo pode 
acontecer em casos de publicações que violem 
esses termos – elaborados por empresas privadas, 
com políticas e regras próprias de conduta. Por 
mais questionáveis que essas condições possam 
parecer para alguns, a verdade é que a remoção 
das publicações está juridicamente assegurada.  

Mas voltemos à seara da justiça: o direito à liber-
dade de expressão não é absoluto e o próprio 
ordenamento jurídico brasileiro prevê formas de 

coibir eventuais abusos desse direito. Não à toa, 
injúria, calúnia e difamação são crimes. 

Justamente por não ser absoluta, a liberdade 
de expressão pode, sim, ser confrontada. É a 
chamada colisão de direitos fundamentais: é 
preferível restringir o direito de um titular (uma 
pessoa, um grupo social, uma instituição, por 
exemplo) a lesar direitos de terceiros.  

QUAL É O LIMITE DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO?
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Um episódio recente ajuda a ilustrar esse dilema: 
em 2017, um grupo de extrema-direita nos Esta-
dos Unidos marchou na cidade de Charlottesville 
contra negros, imigrantes, judeus e homossexu-
ais. O ato, que remeteu a ações da organização 
supremacista branca Ku Klux Kan, contou, ainda, 
com centenas de participantes fazendo a sauda-
ção nazista e carregando suásticas em cartazes 
e bandeiras.  Uma manifestação como essa, que 
prega discurso de ódio e, literalmente, a elimi-
nação de determinados grupos sociais, pode ser 
aceita em um regime democrático? 

A esse confl ito se dá o nome de “paradoxo da 
tolerância”: tolerar a intolerância pode levar 
ao fi m da tolerância, uma vez que permitiria a 
instalação de um regime autoritário, calcado, 
sobretudo na perseguição ao diferente, ao plural.  

São em contextos como esse em que a liber-
dade de expressão – e de imprensa – são mais 
visivelmente ameaçadas e violadas, nos quais 
a censura é usada para refutar qualquer crítica 
ou forma de controle externo do poder vigente, 
como o jornalismo, por exemplo.

Nas ditaduras do Estado Novo (1937-1946) e a 
militar (1964-1985), o Brasil viu jornais, livros, 
peças de teatro, músicas, fi lmes e qualquer con-
teúdo a ser disseminado por meios de comuni-
cação ser devassado por órgãos censores, como 
o Departamento de Imprensa e Propaganda, no 
governo Vargas, e o Serviço Nacional de Infor-
mações, na ditadura militar. 

Mesmo após as ditaduras, a perseguição a jor-
nalistas ainda persiste no Brasil, que em 2020 
registrou 428 ataques à liberdade de imprensa 
no país, de acordo com a Federação Nacional 
dos Jornalistas (FENAJ). O relatório “Violência 
Contra Jornalistas e Liberdade de Imprensa no 
Brasil”, publicado este ano pela organização, 
indicou um aumento de 105% nas ocorrências 
de um ano para o outro. Os dados são obtidos 
a partir das denúncias feitas a sindicatos dos 
jornalistas e FENAJ e por meio de levantamento 
dos casos reportados pela imprensa. 

Além da violência – que incluiu dois assassina-
tos tanto em 2019 quanto em 2020 – a pes-
quisa mostrou também que os casos de censura 
cresceram 750% em 2020 em comparação ao 
ano anterior. Como afi rma a Organização das 
Nações Unidas (ONU), defender a democracia é 
defender o acesso as informações transparentes 
e confi áveis.

Brasil ainda sofre 
com perseguição
a jornalistas

Créditos: www.freepik.com
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A violência contra jornalistas no Brasil em 2020:
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Atentado

Fonte: Relatório “Violência Contra Jornalista e Liberdade de Imprensa no Brasil” - FENAJ (2021)
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CENTRO-OESTE

134 CASOS

48,55%

NORTE

15 CASOS

5,44%
NORDESTE

19 CASOS

6,88%

SUL

30 CASOS

10,87%

SUDESTE

78 CASOS

28,26%
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O alto custo do encarceramento em 
massa no Brasil

O Brasil gastou cerca de R$ 16 bilhões para custear o sistema carcerário 

em 2017. Mesmo assim, sensação de insegurança social só aumenta

Desde que a Lei nº 11.343, conhecida como Lei 
de Drogas, foi promulgada, em 2006, o número 
de pessoas presas no Brasil aumentou 86%, 
pulando de 401.200, em 2006, para 748 mil em 
2019 (período analisado pelo último relatório do 
Infopen (Levantamento de Informações Peni-
tenciárias), produzido pelo Ministério da Jus-
tiça). Hoje o Brasil é o terceiro país com a maior 
população prisional do mundo, atrás somente 
dos Estados Unidos, com mais de dois milhões 
de pessoas presas, e da China, com pouco mais 
de um milhão e meio. Em 2019, 30% da popu-
lação carcerária estava presa provisoriamente, 
isto é, aguardava atrás das grades o desfecho 
do processo criminal.

Apesar de ter abrandado a pena para uso e porte 
de drogas, a Lei nº 11.343 endureceu a pena para 
tráfi co, que foi equiparado a crime hediondo, e 
é apontada por diversos pesquisadores e insti-
tutos de pesquisa, como o Instituto Brasileiro 
de Ciências Criminais (IBCCRIM), como um dos 
vetores do superencarceramento. Em 2019, 
mais de 20% da população carcerária respon-
dia por crimes ligados às drogas, de acordo com 
o Infopen publicado naquele ano. Em 2016, o 
número ultrapassou um quarto da população 
carcerária total, chegando a 26%. Entre as 
mulheres presas, mais da metade responde por 
tráfi co de drogas, segundo o Infopen de 2019. 

Internos sob responsabilidade 
da Superintendência do Sistema 
Penitenciário do Pará

Créditos: Bruno Cecim/Ag.Pará - Fotos Publicas
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Apenas para efeitos comparativos, crimes contra o 
patrimônio, como furto e roubo, equivalem a 51% 
das prisões no Brasil, segundo o mesmo levanta-
mento, e crimes contra a pessoa, como homicídio 
ou violência doméstica, representam 17%. 

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
julgou a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF)  n° 347, que 
consagrou a célebre expressão “estado de 
coisas inconstitucional” para descrever o sis-
tema prisional brasileiro. O relator da ação no 
STF, ex-ministro Marco Aurélio Mello, afi r-
mou que o quadro mostrava a “falência do 
sistema”. “A situação é, em síntese, assus-
tadora: dentro dos presídios, violações sis-
temáticas de direitos humanos; fora deles, 
aumento da criminalidade e da insegurança 
social”, afi rmou o ex-ministro durante o voto. 

Uma auditoria do Tribunal de Contas da União 

(TCU) mostrou que o Brasil gastou em 2017 
quase R$ 16 bilhões para custear o sistema 
penitenciário como um todo. Todo esse mon-
tante, no entanto, foi insufi ciente para resol-
ver o problema do superencarceramento e as 
péssimas condições de aprisionamento no país. 
Apesar de ter mais de 748 mil pessoas presas, o 
país possui 442.349 vagas disponíveis. O resul-
tado são celas abarrotadas – e em tempos de 
pandemia de covid-19, a situação é ainda mais 
grave, inclusive para agentes penitenciários e 
funcionários que atuam no sistema carcerário 
diariamente. “Você não vai querer ter em sua 
região um lugar que está espalhando a doença. 
Guardas, pessoal de limpeza, fornecedores de 
comida, visitantes, muita gente entra e sai das 
prisões. É preciso controlar (a propagação da 
doença nas prisões)”, afi rmou à BCC Brasil o 
professor Arthur Caplan, da Escola de Medicina 
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Gráfico 1. Evolução das pessoas privadas de liberdade entre 1990 e 2017
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De acordo com o Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, em 2020 foi registrado um aumento de 7,1% em 

mortes violêntas internacionais, mostrando que no Brasil 
uma pessoa é assassinada a cada 10 minutos. Feminicídios 

aumentaram quase 2% em relação a 2019

da Universidade de Nova York.  

Um levantamento do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) 
mostrou que o gasto do Estado 
com um preso em presídios 
estaduais é, em média, de R$ 
2.400 por mês. Em presídios 
federais, o número chega a 
R$ 3.742,22. Em prisões pri-
vadas, o repasse estatal para 
cada preso era ainda maior, 
alcançando R$ 4.066,77 por 
mês, de acordo com o rela-
tório fi nal da CPI do Sistema 
Carcerário, publicado em 2015 
e disponível no site da Câmara 
dos Deputados. Ainda sobre os 

presídios geridos pela inicia-
tiva privada, é preciso lembrar 
que as rebeliões em prisões no 
Amazonas em 2018 acontece-
ram em unidades privatizadas, 
revelando que a alternativa – 
sempre aventada em debates 
— de delegar o cerceamento 
da liberdade a uma empresa 
não é tão simples como parece. 

Apesar das cifras robustas des-
tinadas à repressão no país – 
um total de R$ 95 bilhões em 
2019 – os índices de crimina-
lidade não parecem diminuir. 
De acordo com o Anuário do 
Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, em 2020 foi regis-
trado um aumento de 7,1% 
em mortes violentas intencio-
nais, mostrando que no Brasil 
uma pessoa é assassinada a 
cada 10 minutos. Feminicídios 
aumentaram em quase 2% em 
relação a 2019. O volume de 
drogas apreendido pela Polícia 
Rodoviária Federal em 2020 
também aumentou, de acordo 
com o levantamento: houve 
um crescimento de 56,7% do 
volume de cocaína apreendido 
e 128,3% no caso da maconha. 

Onde estamos errando, então? 
A resposta pode estar em uma 

palavra: prevenção. O Estado 
brasileiro empenha muitos re-
cursos para lidar com a crimi-
nalidade em si, mas parece se 
esquecer de unir às políticas de 
combate ao crime ações trans-
versais nas áreas de educação,
trabalho, lazer, cultura e assis-
tência social. A ausência do 
Estado, que chega muitas vezes
apenas na forma de polícia

em regiões periféricas e em 
comunidades, fortalece a atu-
ação de organizações crimi-
nosas, que veem no aumento
da população carcerária uma 
forma de arregimentar novos 
integrantes. 

Além disso, é importante con-
siderar que as altas taxas de 
encarceramento, que cresceram 

244% entre os anos 2000 e 
2019, de acordo com o relatório 
do Infopen de 2019, impactam 
também a comunidade ao redor 
das pessoas presas. “Falar sobre 
encarceramento não é apenas 
falar de prisão. E este é um 
debate urgente.

O ALTO CUSTO DO ENCARCERAMENTO EM MASSA NO BRASIL
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O encarceramento em massa 
é um fenômeno que atinge o 
bairro (pobre), os vizinhos, os 
pais de amigos (quase sem-
pre pretos, pardos e jovens), 
as próprias crianças e adoles-
centes. Trata-se de um fenô-
meno que cruza experiências 
familiares e comunitárias”, 
afirma um estudo de 2018 
do Centro Brasileiro de Aná-
lise e Planejamento (Cebrap) 
que entrevistou fi lhos e fi lhas 
de pessoas privadas de liber-
dade e os efeitos da prisão no 
núcleo familiar. 

O perfi l da população prisional 
brasileira ajuda a ilustrar esse 
cenário: em 2019, 44% dela 
era formada por jovens (até 29 
anos), negros ou pardos (65%) 
com baixa escolaridade – ape-
nas 2,5% dos presos tinham 
completado o ensino médio.  

“O combate à violência no 
Brasil requer um conjunto de
medidas que vai desde o in-
vestimento maciço em polí-
ticas sociais nas periferias e 
grotões até o combate por 
meios tecnológicos ao tráfi co 
internacional de entorpecen-
tes”, afi rma o deputado federal 
Bosco Saraiva, do Solidarieda-
de-AM. “Sem esse amplo arco 
de medidas não haverá solu-
ção para o constante aumento
da criminalidade em nosso país.
Incluo nessas medidas urgen-
tes reformas no sistema pri-
sional e de justiça no código 
brasileiro”, diz.

O Ministério da Justiça publi-
cou em 2005 um documento 
com diretrizes para o enfren-
tamento à criminalidade e para
a prevenção de crimes. Uma 
das orientações apontadas pelo

órgão era “A necessidade de se 
romper com um modelo rea-
tivo de segurança centrado na 
repressão e na multiplicação 
das prisões, para uma nova 
forma de se conceber o pró-
prio papel das polícias e das 
guardas municipais, no sentido 
da afi rmação de estratégias 
comunitárias de segurança que
façam uso da abordagem 
conhecida internacionalmente 
como policiamento orientado 
para a solução de problemas”. 

O investimento no setor de inte-
ligência das polícias e o estabe-
lecimento de novas métricas
de desempenho da atividade 
policial também precisam entrar 
nesse cálculo. O grande número 
de prisões em flagrante, por 
exemplo, muitas vezes deixa em 
segundo plano a investigação e o 
esclarecimento de crimes graves, 
uma vez que o contingente poli-
cial e a estrutura da segurança 
estão voltados para a patru-
lha ostensiva. No documento 
“Agenda Segurança Pública é 
solução”, elaborado pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública 
e pelos institutos Sou da Paz e 
Igarapé em 2018, as organiza-
ções aprofundam o diagnóstico: 
“apesar da imensa quantidade 
de mortes violentas registradas 
anualmente, apenas 11% dos
detentos brasileiros foram con-
denados por homicídios. ”

“"O combate à violência no Brasil 
requer medidas que vai desde 

o investimento maciço em 
políticas sociais nas periferias 

e grotões até o combate por 
meios tecnológicos ao tráfi co 

internacional de entorpecentes", 
afi rma o deputado federal Bosco 

Saraiva, do Solidariedade-AM

O ALTO CUSTO DO ENCARCERAMENTO EM MASSA NO BRASIL
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Estudos indicam que de cada 
100 homicídios registrados 
apenas seis resultam em con-
denação. Isso ocorre porque, 
não raro, as forças policiais 
brasileiras não baseiam a sua 
atuação em planejamento 
sólido e indicadores criminais”, 
afi rma o documento, lançado 
para fomentar o debate sobre 
segurança pública durante as 
eleições presidenciais de 2018, 
com dados sobre o sistema 
prisional disponíveis naquele 
ano.

A porta de saída do cárcere 
também deve ser levada em 
conta nas políticas públicas
de segurança. Hoje os egres-
sos do sistema prisional difi -
cilmente conseguem se rein-
serir no mercado de trabalho 
por inúmeras razões – desde 
o estigma que recai sobre ex-
presidiários até uma questão 
fundamental e pouco debatida
no Brasil: a documentação sus-
pensa em razão de condenação
criminal. A Constituição Federal
determina que pessoas com 
condenação criminal transitada
em julgado perdem os direi-
tos políticos. Na prática, isso 

quer dizer que o título de elei-
tor – documento imprescin-
dível para abertura de contas
bancárias ou acesso a empre-
gos formais, por exemplo 
– fica suspenso até o final 
da pena, que, muitas vezes, 
inclui o pagamento de uma 
multa para além da pena 
corporal.  De acordo com 
o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), em 2018 eram
mais de 788 mil brasileiros 
nessas condições. Sem acesso 
a serviços, a trabalho e com 
documentação suspensa, 
muitas vezes o crime volta a 
ser uma opção ou, em mui-
tos casos, a rua. De acordo 
com o censo da população em 
situação de rua na cidade de 
São Paulo, publicado em 2019 
pela Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento 
Social, 31% dos moradores de 
rua na capital paulista eram 
egressos do sistema prisional. 

Os dados apresentados mos-
tram que propostas com forte 
apelo popular, como novas 
construções de presídios ou 
a cobrança de taxas para que 
os detentos financiem sua 

“estadia” no sistema prisional, 
não vão resolver o problema 
do encarceramento no Brasil, 
muito menos reduzir a crimi-
nalidade. Os esforços gastos 
com a manutenção da atual 
política de segurança pública 
e a negligência do Estado em 
garantir condições mínimas de 
dignidade dentro dos presídios 
têm um preço alto demais.
Dentro do cárcere, grupos cri-
minosos se benefi ciam do au-
mento paulatino da população
prisional e da ausência do 
Poder Público, cobrando taxas 
de familiares para garan-
tir aquilo que é obrigação do 
Estado fornecer, como alimen-
tação, produtos de higiene e a 
garantia de segurança dentro
das unidades. Do lado de fora
do muro, comunidades e peri-
ferias são controladas por  
membros das mesmas facções 
que regem a dinâmica interna 
dos presídios. E a população – 
incluindo policiais brasileiros – 
fi ca refém dos efeitos de uma 
política de segurança pública 
que já se mostrou inefi caz. 

A porta de saída do cárcere também deve ser levada 
em conta nas políticas públicas de segurança
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Psicopolítica: novas formas de 
controle do neoliberalismo

A seção Novos Conceitos apresenta teorias e conceitos pertinentes 

à refl exão da cena política, que poderão ser utilizados não só para 

pensar o contexto brasileiro como também o mundial. A ideia não 

é apresentar “o certo” ou “o errado”, mas ampliar os horizontes das 

leitoras e leitores a fi m de que consigam olhar para a realidade e 

perceber todos os seus matizes.

Imagine um mundo onde não houvesse che-
fes, onde os trabalhadores tivessem autonomia 
para gerir a sua própria jornada de trabalho, que 
fossem seus próprios coordenadores, onde cada 
indivíduo é senhor de si mesmo. Para o fi lósofo 
sul-coreano Byung-Chul Han esse mundo já 
existe e estamos inseridos nele. No entanto, 
aponta o autor, isso não é positivo. 

“Hoje, cada um é um trabalhador que explora a 
si mesmo para a sua própria empresa. Cada um 
é senhor e servo em uma única pessoa. A luta 
de classes também se transforma em uma luta 
interior consigo mesmo”, argumenta o autor 
em seu livro Psicopolítica – O Neoliberalismo 
e a novas técnicas de poder, publicado pela 
Editora Ayiné. 

A obra explora e rebate uma série de conceitos 
de autores consagrados, como a biopolítica de 
Foucault, a concepção de luta de classes de Marx 
e da ética protestante de Weber, para analisar 
a realidade econômica e social do século XXI. 
Byung-Chul Han considera que esses conceitos 
elaborados anteriormente não dão conta das 
mudanças sofridas com o advento da internet 
e que o neoliberalismo encontrou novas forma 
de exploração ainda mais sagazes do que as 
apontadas por Marx.

Em uma palestra no Centro de Cultura Contem-
porânea de Barcelona (CCBB), divulgada pelo 
jornal El País, o fi lósofo alertou que a principal 
característica de nossa época se refere o fato 
de que os trabalhadores desconhecem a própria 
exploração. “No 1984 orwelliano a sociedade era 
consciente de que estava sendo dominada; hoje 
não temos nem essa consciência de domina-
ção”.  A visão do autor se constrói a partir da 
tese de que as pessoas hoje se autoexploram e 
sentem pavor do outro, daquilo que é diferente. 

Hoje, cada trabalhador 
explora a si mesmo, 
afirma filósofo

Créditos: www.pxfuel.com
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Para o autor, o neoliberalismo se confi gura 
como um agravamento do capitalismo, e não 
como um processo de ruptura. A sociedade dis-
ciplinar, pautada pelas instituições de confi na-
mento, como a fábrica, a prisão, a família etc., 
onde as instituições buscavam ordenar e con-
trolar os indivíduos, abriu espaço para a socie-
dade da positividade, em que cada indivíduo 
controla a si próprio, sendo um empreendedor 
de si mesmo. 

Para melhor explicar essa ideia, o fi lósofo, na 
obra Psicopolítica, utiliza a metáfora da topeira 
e da serpente. A topeira é um animal que vive 
em um sistema fechado, caminha por espaços 
pré-instalados, por isso se submete às res-
trições. A serpente, por sua vez, representa o 
empreendedor, ela cria espaço a partir do movi-
mento. Ela não pode parar. Mesmo que a topeira 
trabalhe com disciplina ela não vai alcançar um 
determinado nível de produtividade, a serpente, 
por outro lado, anula as limitações. Para que 
seja possível aumentar o nível de produtividade 
foi necessário passar do “modelo-topeira” para 
o “modelo-serpente”, aponta Byung-Chul Han.

A motivação, a competição e a otimização são 
características de nossa época que conduzem 
os trabalhadores a jornadas de trabalho inin-
terruptas, pois eles não podem parar. Como 
são senhores de si mesmos, empreendedores 
da própria vida, eles se forçam a continuar tra-
balhando mesmo nos momentos de descanso, 
pois é necessário ser produtivo 24h por dia, 7 
dias por semana. 

Cursos de capacitação para melhorar o desem-
penho, horas extras para dar conta de todas as 
demandas, conexão com o trabalho por meio do 
Whatsapp que acompanha os indivíduos a todo 
o momento, atividades extracurriculares (nata-
ção, futebol, aula de idiomas, yoga, ginástica 
etc.) se constituem em jornadas diárias estres-
santes cada vez mais comuns. 

Mas como é possível manter os indivíduos nesse 
ritmo frenético? Para o fi lósofo, é aí que está a 
chave da compreensão do sistema de domina-
ção vigente hoje. “O regime disciplinar se orga-
niza como corpo. É um regime biopolítico. Por 
sua vez, o regime neoliberal se comporta como 
alma. Desse modo, a psicopolítica é sua forma 
de governo”, destaca o fi lósofo. É por meio da 
ideia de que os indivíduos são livres para abrir 
os próprios caminhos e movimentar-se como 
desejam, para consumir e produzir, que o sis-
tema os mantém sob domínio. 

Se na sociedade disciplinar a punição e o encar-
ceramento eram as formas de controle, na socie-
dade atual a culpa e a dívida ocupam esse papel. 
Nos valores neoliberais, a liberdade signifi ca 
poder consumir sem limites, pois é por meio do 
consumo que as pessoas constroem a sua iden-
tidade. O consumo, nesse contexto, está direta-
mente associado com a noção de produtividade: 
se produzo mais, posso consumir mais. 

É por maio da ideia de que os indivíduos são livres 
para abrir os próprios caminhos e movimentar-se 

como desejam, para consumir e produzir, que o 
sistema os mantém sob domínio

PSICOPOLÍTICA: NOVAS FORMAS DE CONTROLE DO NEOLIBERALISMO
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A culpa, por sua vez, acom-
panha qualquer tentativa de 
descanso. Como é necessário 
manter-se em movimento, 
parar é tido como um ato de 
fraqueza, um empecilho que 
irá impedir o empreendedor de 
alcançar aquilo que deseja, de 
poder consumir o que precisa. 
Assim, endividados e culpados 
os indivíduos se autoexploram, 
sem necessidade de que uma 
instituição lhes diga o que é 
necessário fazer. 

No Brasil, o endividamento 
tem alcançado níveis recorde 
e o cenário apontado por Han
parece se fazer presente. 
Segundo a Pesquisa de Endi-
vidamento e Inadimplência do 
Consumidor (Peic), realizada 
pela Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC), o mês de 
junho deste ano teve o maior 
percentual de famílias endivi-
dadas no Brasil desde 2010. Só 
no primeiro trimestre de 2021, 
69,7% das famílias brasileiras 

encontravam-se endividadas,
o que representou um aumento
de 1,7% em relação ao ano 
anterior. 

Em nota publicada pela enti-
dade, o presidente da CNC, 
José Roberto Tadros, men-
cionou a infl ação como prin-
cipal infl uência no índice de 
endividamento da população.
Segundo ele, o poder de com-
pra dos brasileiros tem sido 
reduzido pela alta nos preços. 
“A renda dos consumidores 
também está afetada pelas 
fragilidades do mercado de 
trabalho formal e informal, 
com o auxílio emergencial 
deste ano sendo pago com um 
valor menor”, afi rmou Tadros. 

Na busca pelo aumento do 
desempenho, pipocam nas 
mídias sociais relatos sobre 
esgotamento mental e a difi -
culdade de parar. “Culpa em 
descansar � ou por não fazer 
coisas que eu acho que deveria 
fazer mas não estou com von-

tade”, publicou no Instagram 
uma seguidora do perfi l Car-
valhando, criado pelo consul-
tor e palestrante André Carva-
lhal, que se dedica a produzir 
conteúdo sobre marketing 
sustentável, meio ambiente 
e novas relações de trabalho 
menos predatórias. 

De acordo com uma pes-
quisa realizada pela empresa 
de recrutamento Talenses e 
publicado pelo Valor Econô-
mico, que entrevistou mais de 
1400 trabalhadores, a maioria 
dos profi ssionais relatou já ter 
sofrido com algum problema 
de saúde mental relacionado 
ao trabalho. 49% indicaram 
já ter sofrido com ansiedade 
e 44% com síndrome de bur-
nout, caracterizada pela Orga-
nização Mundial da Saúde 
(OMS) como uma “síndrome 
resultante de um estresse crô-
nico no trabalho que não foi 
administrado com êxito”. 

Se na sociedade disciplinar a punição e o 
encarceramento eram as formas de controle, na 

sociedade atual a culpa e a dívida ocupam esse papel
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A maioria dos respondentes 
atribuiu esses transtornos a 
situações que se tornaram mais
comuns nas empresas brasi-
leiras, principalmente com o 
início da pandemia: pressão
por resultado (61%), excesso 
de horas trabalhadas (55%) e 
o acúmulo de funções (52%).
Como indicou o fi lósofo, é pre-
ciso manter-se em constante
movimento para ampliar a pro-
dutividade. A pergunta é se esses
padrões poderão ser sustentados
ao longo do tempo. Os dados 
acima indicam que não.

Para Han, é necessário desace-
lerar e buscar uma prática da
liberdade dissociada das lógi-
cas de consumo e produtivi-
dade fomentadas pelo neoli-
beralismo. “A aceleração atual 
diminui a capacidade de per-
manecer: precisamos de um 
tempo próprio que o sistema 
produtivo não nos deixa ter; 
necessitamos de um tempo 
livre, que signifi ca fi car parado, 
sem nada produtivo a fazer”, 
sugere o autor em entrevista 
concedida ao jornal El País. 

A partir do conceito de psi-
copolítica o (a) convidamos a 
refl etir sobre a realidade atual. 
Os índices de endividamento e 
aumento nos casos de ansie-
dade, depressão e síndrome de 
burnout relacionados às rela-
ções de trabalho precárias são 
questões pontuais do Brasil ou 
estão atrelas a uma concepção 
de vida que envolve as socie-
dades ocidentais?  É possível 
transformar o modelo-ser-
pente? Fazemos aqui um con-
vite à refl exão.

Para Han, é necessário 
desacelerar e buscar prática 

de liberdade dissociada 
das lógicas de consumo e 

produtividade fomentadas 
pelo neoliberalismo

Maioria dos profissionais entrevistados  
por empresa de recrutamento relatou 

já ter sofrido algum problema de saúde 
mental relacionado ao trabalho

Créditos: www.freepik.com
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É possível sair da crise em que 
estamos inseridos? A perspectiva 
humanista pode ser uma resposta
Por: Diógenes Sandim - Consultor da Fundação 1° de Maio

Passamos pelo século XX vendo esgotar para-
digmas, como o elaborado por Michel Foucault, 
focado na “sociedade disciplinar”, onde os 
conceitos eram sólidos, blocos do pensamento 
moldando a realidade e as interrelações entre 
as pessoas. Uma disciplina determinada pela 
negatividade da proibição e da coerção que, por 
um bom tempo, foi aparentemente sufi ciente 
para sustentar o poder do capitalismo e orga-
nizar a produção e as relações sociais, mas que 
não conteve as crises recorrentes que caracte-
rizaram a sociedade moderna. 

Como demonstra a história, o advento de novas 
tecnologias geram crises que, por sua vez, têm 
como resultado novos reordenamentos cultu-
rais, sociais e econômicos. Estamos experimen-
tando as consequências dos desdobramentos da 
“sociedade disciplinar” para uma “sociedade de 
desempenho”, que por sua vez está nos  trans-
formando numa “sociedade do cansaço,” como 
bem  caracteriza  o fi lósofo Coreano  Byung-
-Chul Han em seu livro sociedade do cansaço ( 
Ed. Vozes ,2015 Petrópolis- RJ).

”“Esta fase histórica contemporânea onde o velho não 
morreu e o novo não nasceu, vivemos como diz Bauman 

um interregno, a era do insólito: o que era sólido 
desmancha no ar e vira líquido.

Em decorrência do processo adiantado da glo-
balização planetária, a atual crise pela qual 
estamos passando tem se apresentado de uma 
forma singular, de maneira que o modelo hege-
mônico do capitalismo progressivamente adap-
tado e readaptado durante os enfrentamentos 
em suas crises cíclicas da era moderna, nos 
parece ter chegado ao momento de uma trans-
formação estruturante de seus fundamentos. 

Esta fase histórica contemporânea onde o velho 
morreu e o novo não nasceu, vivemos como diz 
Bauman um  “interregno”, a era do insólito: “o 
que era sólido desmancha no ar e vira líquido”.

Como a água que quando ganha temperatura  
tem mudanças quantitativas de calor até que, 
chegando em uma  temperatura crítica, passa 
do seu estado líquido para vapor, numa trans-
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formação, agora,  qualitativa; assim nos parece, 
que o capitalismo  está chegando em seu último 
e derradeiro momento de transformação endó-
gena sem desfi gurar sua essência.

Daqui pra frente, em decorrência da quarta e 
já quinta revolução Industrial e com o desen-
volvimento e crescimento, em escala mundial, 
de uma “massa crítica” social de autorefl exivo 
nível de consciência,  as sociedades estão sendo 
obrigadas a requacionar seus fundamentos ide-
ológicos culturais que exigirá novos paradigmas 
comportamentais e uma nova práxis política 
que possa dar signifi cado orgânico a um novo 
modelo de Estado. Este será o momento em que 
poderemos passar da era do interregno histó-
rico conforme nossa metáfora, e sair do “líquido 
Baumaniano” para um estado qualitativamente 
diferente, catalizador da “essência”.

A face mais desenvolvida do capitalismo da era 
moderna, a Social Democracia, tem demons-
trado ser insufi ciente para atender as aspirações 
permanentes  do Homem contemporâneo por 

uma sociedade mais justa e sustentável. Obser-
vamos hoje uma crise de valores e do poder, 
que nos autoriza calcular que estamos no limiar 
de uma grande transformação do mundo e da 
sociedade  capitalista ocidental. O que aparen-
temente era sólido se dissolve no ar e novas 
idéias brotam, como a da compreensão do 
humanismo na contemporaneidade, que busca 
entender o ser humano e sua relação com o 
meio de modo recursivo e sistêmico, compre-
endendo o sistema dessas relações e de toda a  
vida no planeta, de forma sustentável.

Se por um lado estamos constatando o avanço 
desse processo na sociedade, como resultado de 
lutas e diálogos no curso de toda era moderna 
até a contemporaneidade, por outro estamos 
assistindo em várias partes do mundo uma 
resistência reacionária, altamente antagônica, 
que tenta interromper e desagregar o processo 
histórico civilizatório da sociedade humana no 
derradeiro estágio de passagem, a meu ver, da 
era hiper moderna para a pós moderna. 

Brasil, em 2021, 
passa por crises de 
valores e de poder

Créditos: Alan SantosPR/Fotos Públicas
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Essa reação tem sua origem num 
fundamentalismo religioso que 
oportunisticamente  mesclado 
na política constrói uma narra-
tiva  de  anti-política, que  tenta 
impor uma guerra cultural contra  
tudo e todos que estão inseridos 
no contexto de uma nova cul-
tura contemporânea humanista 
e tranformadora  de nossa so-
ciedade. Não se contentam em 
disputar políticamente com suas 
retóricas, é necessario calar seu 
oponente, destruí-lo, desumani-
zá-lo, sem  espaços para o diá-
logo, apenas para a imposição. 

A política nesse registro não 
tem vez e suas narrativas são 
sempre polarizadoras para que 
se construa duas versões de 
interlucutores: os meus e os 
outros, amigos e inimigos, o 
bem e o mal. 

Para entender essa guerra cul-
tural temos que retroceder um 
pouco no tempo. Em 1992, 
ainda no governo Bush pai, 
uma fi gura sem prestígio e de 
importância secundária na poli-
tica Americana, Patrick Bucha-

nan, concorreu nas primárias do 
Partido Republicano e obteve 
23% dos votos, com a narrativa 
de campanha contra o multi-
culturalismo, contra o aborto e 
contra o casamento Gay.

Lançava-se  a idéia de recon-
quistar a alma americana e seu 
retorno à glória do passado, 
fundamentada nos valores da
religião cristã americana. De 
forma que, desde então, cos-
turou-se essa versão proto-
conservadora ocidental da 
política, similar ao radicalismo
fundamentalista Islâmico, 
numa guerra cultural que se 
desenvolveu no seio da ultra 
direita americana e veio a se 
constituir Governo nas elei-
ções de 2016, com a vitória 
de Donal Trump. Surfando nas 
redes sociais, Trump aprovei-
tou a ações dos algorítimos 
trabalhados a  favor de seu 
discurso e inaugurou a narra-
tiva de uma pós verdade cons-

truída de  “fake news”. 

Suas intenções reacionárias e 
autoritárias  fi caram eviden-

tes por ocasião da invasão do 
Capitólio em 6 de janeiro de 
2021, desafi ando os  resultados 
das eleições que deram vitória 
ao democrata  Joe Biden. Uma  
ressonância reacionária se 
estendeu por vários países no  
mundo, numa cruzada contra 
a ciência e o desenvolvimento 
de uma “massa crítica” social 
culturalmente em cresci-
mento, voltada para promo-
ver a dignidade humana e por 
um Humanismo Sustentável 
no/do planeta. Essa expres-
são reacionária, extemporâ-
nea, da politica no mundo, 
está pela primeira vez fora da 
curva de resistência do desen-
volvimento da ideologia liberal 
da economia, a não ser para o 
que é defi nido de capitalismo 
selvagem ou protocapitalismo.       

”“Estamos assistindo em várias partes do mundo uma 
resistência reacionária, altamente antagônica, que 
tenta interromper e desagregar o processo histório 

civilizatório da sociedade humana
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Na versão brasileira, vamos 
encontrar a falange Bolsona-
rista, que por circunstâncias 
do acaso e da imprevisibi-
lidade política, foi vitoriosa 
nas eleições presidenciais de 
2018. O envolvimento no dia 
a dia da governabilidade é um
estorvo para Bolsonaro, o que
o mobiliza é o enfrentamento,
o confl ito, a narrativa de inimi-
gos imaginários que se movi-
mentam em labirínticas teo-
rias conspiratórias. Sua base
social é constituída de pessoas 
ressentidas que projetam seus 
fracassos no outro e na socie-
dade conforme está organi-

zada, ou seja,  em segmentos 
sociais que querem abocanhar 
direitos que não lhes pertecem, 
que nunca lhes pertenceram e 
que nunca deverá pertencer. 

O Bolsonarismo é um movi-
mento de massa digital, que 
aproveitando os algoritimos 
de comunicação e relaciona-
mentos digitais, criou uma 
bolha de midiosfera que teve 
um papel fundamental nas 
eleições de 2018, e hoje orga-
niza cada vez mais essa bolha 
com “fake news” de narrativas 
conspiratórias.

Tendo a acreditar que essas 
sãos experiências passageiras 
em nossa história. No entanto, 
temos que agir e  reagir de 
forma organizada com uni-
dade na diversidade contra a 
intolerância, um método dia-
lógico que permite a comple-
mentariedade, a concorrên-
cia e o antagonismo, numa 
amálgama dialógica de com-
plexidade relacional que nos 
trouxe, enquanto civilização, 
até aqui, e que poderá conti-
nuar nos conduzindo na cons-
trução de uma futura  cultura 
de paz e respeito pela diversi-
dade da vida no planeta. 

Temos que agir e 
reagir de forma 
organizada contra 
a intolerância
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Dois livros que podem ajudar a pensar a democracia e o poder da 

informação de qualidade no processo eleitoral

Nesta edição, separamos duas dicas de leitu-
ras que dialogam entre si e fornecem cami-
nhos de análise muito úteis para entendermos 
o momento político no qual estamos inseridos. 
Elas também contribuem para pensarmos em 
ações imediatas e a médio prazo que servirão, a 
longo prazo, para termos uma democracia mais 
sólida e de maior qualidade.  Qualquer mudança 
nas estruturas democráticas do país demoram 
para se fazer notar, dada a complexidade de 
questões que envolvem, no entanto, para que 
tenhamos o futuro esperado, precisamos conhe-
cer o passado, entender o presente e agir agora. 

O livro “Como as Democracias Morrem” de Ste-
ven Levitsky e Daniel Ziblatt, dois professores de 
Ciência Política da Universidade de Harvard, ana-

Como as Democracias Morrem 
e Pós-verdade e Fake News
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lisam o processo de desmantelamento de Demo-
cracias em diferentes partes do mundo para ten-
tar entender, tomando como foco a eleição do 
presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, 
se a sólida democracia americana pode ruir.

A Democracia Norte Americana está em perigo? 
É essa pergunta que abre o livro e é buscando 
respondê-la que os autores vão analisar os pro-
cessos de colapsos democráticos de diversos paí-
ses pelo mundo. A resposta, já adiantamos, não 
é muito animadora para os norte-americanos, 
assim como para nós brasileiros que, com um 
olhar acurado, já podemos encontrar em nosso 
próprio país elementos importantes que indicam 
possíveis rupturas democráticas.

D I C A  D E  L E I T U R A
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”“ 

Baseando-se em estudos que 
indicam a importância do papel 
dos políticos que, a partir de seu 
comportamento, podem refor-
çar ou colocar a democracia em 
risco, Levitsky e Ziblatt desen-
volveram um roteiro de análise 
com quatro fatores de alerta que 
ajudam a identifi car se deter-
minado político é autoritário. 
Quando o político 1) rejeita, em 
palavras ou ações, as regras 
democráticas do jogo; 2) nega 
a legitimidade de oponentes; 
3) tolera e encoraja a violência; 
4) dá indicações de disposição 
para restringir liberdades civis de 
oponentes, (pg. 32),ou mesmo 
que apresentem apenas um 
desses fatores, já é necessário 
acionar o alarme.

democráticas contemporâneas,
ao contrário das anteriores, 
geralmente precedidas por gol-
pes de Estado, a democracia é 
destruída de dentro para fora, 
em outras palavras, é fazendo 
uso das próprias instituições 
democráticas e de seus meca-

Já podemos encontrar em nossos próprio país elementos 
importantes que indicam possíveis rupturas democráticas

Geralmente, aquelas pessoas 
que costumam dar positivo para
os quatro fatores são os outsi-
ders populistas, ou seja, polí-
ticos antiestablishment, que 
se caracterizam como políticos
diferentes “de tudo que está aí”,
que negam a estrutura polí-
tica atual, destacam os autores. 
Populistas tendem a negar a 
legitimidade dos partidos polí-
ticos, atacando-os como anti-
democráticos e mesmo anti-
patrióticos. Eles dizem aos elei-
tores que o sistema não é uma 
democracia de verdade, mas 
algo que foi sequestrado, cor-
rompido ou fraudulentamente 
manipulado pela elite. E prome-
tem sepultar essa elite e devol-
ver o poder ao povo”. (pg. 32). 

Ao analisar os processos histó-
ricos e políticos pelos quais os  
Estados Unidos passaram nos 
últimos anos, que permitiram 
que a mais velha democracia 
do planeta, considerada como 
uma das mais sólidas, ele-
gesse uma fi gura como Donald
Trump, cujo comportamento dá 
positivo para todos os fatores 
elencados acima, e traçando 
um paralelo com democracias 
contemporâneas que ruíram, 
Levitsky e Ziblatt nos ajudam 
a compreender a nossa própria 
realidade. 

Há um ponto crucial no debate 
que os autores promovem que 
diz respeito à forma como essa 
ruptura ocorre. Nas rupturas 

nismos que o líder autoritário 
colapsa as bases estruturais do 
sistema político. 

Num processo contínuo e sem 
rupturas drásticas, a Democracia 
se esfarela e dá lugar ao auto-
ritarismo. É por isso, destacam 

os autores, que precisamos fi car 
atentos aos primeiros sinais de 
alerta para que esses outsiders 
não cheguem ao poder e, che-
gando, sejam impedidos de des-
truir a Democracia. 

COMO AS DEMOCRACIAS MORREM E PÓS-VERDADE E FAKE NEWS
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”
“

A leitura nos instiga a pensar criticamente a 
conduta de nossos representantes, assim como 
a de toda população, e perceber cada peça do 
sistema político, cada integrante, como co-res-
ponsável pelos rumos que o país poderá tomar. É 
preciso levar a sério as falas e comportamentos 
daquelas e daqueles que nos representam pois, 
a longo prazo, isso pode resultar na impossi-
bilidade de falarmos e agirmos com liberdade. 

Para nos aprofundarmos nesse debate, a segunda 
dica de leitura trata de um aspecto mais especí-
fi co e que também tem estado em evidência no 
mundo desde as eleições de Donald Trump: as 
fake news. O livro “Pós-verdade e Fake News”, 
organizado por Mariana Barbosa, traz onze arti-
gos escritos por pessoas de diferentes áreas do 
saber - jornalismo, economia, fi losofi a, ciências 
política etc. -  que abordam o tema sobre dife-
rentes prismas, a fi m de ajudar a compreender 
esse fenômeno que tem colocado à prova até a 
própria noção de verdade.   

Notícias falsas, é importante dizer, não são novi-
dade e estiveram presentes ao longo da história 
do mundo. No entanto, o advento da internet e 
mais especifi camente das redes sociais, ampli-
fi caram a capacidade de produção e dissemina-
ção dessas informações, gerando uma enxurrada 
de informações deturpadas e construídas com 
o único objetivo de desinformar e conduzir a 
população para conclusões que não têm base 
na realidade. 

Para pensarmos sobre elas e combatê-las, nos 
aponta um dos autores, é necessário entender de 
fato o que confi gura uma notícia falsa. Em pri-
meiro lugar, uma fake news é produzida de modo 
a levar o leitor a pensar que ela saiu de uma 
redação jornalística séria, ou seja, elas simulam 
uma linguagem jornalística, mas sem seguir os 
critérios necessários para a construção de uma 
boa matéria jornalística. 

O advento da internet e 
mais especifi camente 

das redes sociais, 
amplifi caram a 

capacidade de produção 
e disseminação dessas 

informações, gerando uma 
enxurrada de informações 
deturpadas e construídas 

com único objetivo de 
desinformar

Capa do livro Pós-verdade e Fake News: 
Reflexões sobre a guerra de narrativas, 
publicado pela editora Cobogó.

COMO AS DEMOCRACIAS MORREM E PÓS-VERDADE E FAKE NEWS
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Outro ponto relevante é que 
não é possível identifi car seus 
autores, o que faz com que 
seja impossível exigir direito 
de resposta, por exemplo, por 
parte de alguém afetado por 
ela. Geralmente, seus auto-
res são forjados. Além disso, 
a produção de fake news dá 
lucro, não à toa uma série de 
estudos se propõe a estudar a 
“indústria das fake news”. 

Hoje, como já foi possível  
observar em eleições passadas, 
a produção e disseminação de 
notícias falsas é utilizada como 
estratégia eleitoral. E, como 
qualquer estratégia bem suce-
dida, pode garantir um cargo 
político a alguém que fez uso 
dela. Mas, se a própria estru-
tura da fake news é contrária às 
premissas democráticas, como 
é possível que um(a) candi-
dato(a) faça uso desse instru-
mento para chegar ao poder? 
Que tipo de líder iremos eleger? 

A obra ainda nos faz refl etir 
sobre os possíveis impactos 
do uso deliberado de notícias 
falsas durante o período elei-
toral, mas também fora dele. O 
“fenômeno fake news”, como 
temos observado hoje, é resul-
tado ou causa de uma baixa 
qualidade democrática? 

Em meio à enorme quantidade 
de informações recebidas dia-
riamente, como reconhecer e 
romper com a disseminação de 
uma fake news mesmo quando 
a mensagem recebida reforça 
um valor ou desejo do leitor? 
Sobre isso, um dos autores 
reforça que “a educação midi-
ática é parte intrínseca do pen-
samento crítico e um elemento 
fundamental na atualização 
do currículo escolar para fazer 
frente aos desafi os do Zeitgeist 
e da aprendizagem dos alunos”. 
(Alexandre Sayad, pg. 79, em 
Idade mídia: uma idade média 
às avessas). Curioso(a)?  

Essas são apenas algumas das 
questões que o livro se propõe 
a debater. Nele encontramos  
textos provocantes, que nos 
tiram da zona de conforto e nos 
convidam a pensar profunda-
mente, não só na estrutura e 
lógica que permeia esse fenô-
meno, mas também no nosso 
papel no combate das fake news 
e na elaboração de propostas 
que, efetivamente, garantam 
a liberdade de expressão, pro-
movam o empoderamento das 
populações vulneráveis e que, 
acima de tudo, fortalecem as 
bases da democracia brasileira. 

“A natureza humana saiu da 
caixinha e nada irá colocá-la 
de volta lá”. (Joel Pinheiro, pg. 
95, Fake news e o futuro da 
nossa civilização”). Desejamos 
uma boa leitura. 

”“ Mas, se a própria estrutura da fake news é contrária às 
premissas deomocráticas, como é possível que um(a) 

candidato(a) faça uso desse instrumento para chegar ao 
poder? Que tipo de líder iremos eleger?
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